
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2731817 - RJ (2024/0322961-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : F R G
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : H E R G (MENOR)
REPR. POR : J R C
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
INTERES. : I R S

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PATERNIDADE
SOCIOAFETIVA.  REGISTRO. MANUTENÇÃO. CONSENTIMENTO. VÍCIO.
PROVA. AUSENTE. VÍNCULO SOCIOAFETIVO. EXISTENTE. REVISÃO DO
JULGADO. SÚMULA Nº 7/STJ.  
1. Não viola os arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil nem importa
deficiência na prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a
resolução da causa, fundamentação suficiente, porém diversa da
pretendida pelo recorrente, para decidir de modo integral a controvérsia
posta.
2. Esta Corte de Justiça tem o entendimento de que a retificação
do  registro de nascimento depende da configuração de erro ou falsidade,
nos termos do art.  1.604 do Código Civil, em virtude da presunção de
veracidade decorrente do ato, assim como da inexistência de relação
socioafetiva preexistente entre pai e filho.
3. O recurso especial é inviável quando a modificação do acórdão recorrido
demanda o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, conforme
dispõe a Súmula nº 7/STJ.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do24/06/2025 30/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .03 de julho de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator

Documento eletrônico VDA48629431 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 03/07/2025 13:10:27
Publicação no DJEN/CNJ de 07/07/2025. Código de Controle do Documento: 74fd5e1c-4b9b-4e7a-9f9d-8fba758fd0d9



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2731817 - RJ (2024/0322961-7)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : F R G
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : H E R G (MENOR)
REPR. POR : J R C
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
INTERES. : I R S

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  PATERNIDADE
SOCIOAFETIVA.  REGISTRO. MANUTENÇÃO. CONSENTIMENTO. VÍCIO.
PROVA. AUSENTE. VÍNCULO SOCIOAFETIVO. EXISTENTE. REVISÃO DO
JULGADO. SÚMULA Nº 7/STJ.  
1. Não viola os arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil nem importa
deficiência na prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a
resolução da causa, fundamentação suficiente, porém diversa da
pretendida pelo recorrente, para decidir de modo integral a controvérsia
posta.
2. Esta Corte de Justiça tem o entendimento de que a retificação
do  registro de nascimento depende da configuração de erro ou falsidade,
nos termos do art.  1.604 do Código Civil, em virtude da presunção de
veracidade decorrente do ato, assim como da inexistência de relação
socioafetiva preexistente entre pai e filho.
3. O recurso especial é inviável quando a modificação do acórdão recorrido
demanda o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, conforme
dispõe a Súmula nº 7/STJ.
4. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por F. R. G. contra a decisão que inadmitiu o
recurso especial.

O apelo extremo, fundamentado no art. 105, III, alínea "a", da Constituição
Federal, insurge-se contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de
Janeiro assim ementado:

 
"Apelação cível. Direito de Família. Ação de reconhecimento de paternidade c
/c alimentos c/c declaração de manutenção da paternidade socioafetiva.
Sentença de procedência reconhecendo a paternidade biológica do primeiro
réu e mantendo o registro socioafetivo do segundo, fixando alimentos
somente em relação ao primeiro. Recurso exclusivo do segundo réu
pugnando pela anulação do registro de sua paternidade socioafetiva.
Perfilhação espontânea e consciente, a despeito do conhecimento do
apelante acerca da ausência de vínculo biológico, conforme consignado
expressamente nos autos, que é irrevogável. Recorrente que ademais
reconhece ter manifestado desejo de exercer a paternidade da autora e
afirma que sua família acolheu de fato a criança. Inexistência de vício de
consentimento. Inteligência dos arts. 1.069 do CC e art. 1º da Lei nº 8.560
/92. Precedentes do TJRJ. Vínculo socioafetivo que apenas reforça a
indissolubilidade do ato. Laudos dos estudos social e psicológico que
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apontam estarem as referências de paternidade da criança ligadas
principalmente ao pai socioafetivo e, apenas de forma incipiente, ao pai
biológico. Princípio da paternidade responsável. Afastamento de ambos os
pais do convívio com a autora que motivado por eventual dificuldade no trato
com a representante legal da criança, que não deve servir de pretexto para o
afastamento dos pais da filha. Direito da criança de, com absoluta
prioriedade, ter assegurado o respeito e a convivência familiar, ficando a
salvo de toda forma de negligência e discriminação, conforme art. 227 da
CRFB. Manutenção da sentença. Desprovimento do recurso" (e-STJ fl. 363).
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 411/417).
No recurso especial, a parte recorrente alega violação dos seguintes artigos

com os referidos argumentos:
(i) arts. 1.022, II, e 489, § 1º, II do Código de Processo Civil - tendo em vista

a nulidade do acórdão por não suprir as omissões apontadas nos embargos de
declaração;

(ii) arts. 1.069 e 1.593 do Código Civil, e 1º da Lei nº 8.560/1992 - haja
vista a filiação socioafetiva pressupor vontade e voluntariedade.

Após as contrarrazões (e-STJ fls. 449/454), foi negado seguimento ao
recurso especial, dando ensejo à interposição do presente agravo.

O Ministério Público Federal, em parecer de e-STJ fls. 518/521, opinou pelo
não provimento do agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
No tocante à negativa de prestação jurisdicional, o recorrente alega que 

"persistiu a omissão quanto ao exame direto e explícito da violação aos artigos de lei
mencionado no presente Recurso Especial, bem como quanto à análise da ocorrência, ou

 (e-STJ fl. 439).  não da filiação socioafetiva"
Ocorre que o  Tribunal de origem efetivamente versou a respeito da

paternidade socioafetiva, destacando a existência de espontaneidade no registro e a
ausência de vício de consentimento. Desse modo,  houve fundamentação suficiente,
tendo a Corte local solucionado a controvérsia com a aplicação do direito que
entendeu cabível à hipótese. 

Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o
julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.

A esse respeito, os seguintes precedentes:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. NEGATIVA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2.
FUNDAMENTO SUFICIENTE NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. 3.
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE
SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. 4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 5. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada,
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia.
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O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a
jurisprudência desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco
importado ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua importação
excepcionalmente autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de
cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde'  (REsp 1.923.107
/SP, relatora ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 

, DJe ).10/8/2021 16/8/2021
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos
adotados pela Corte estadual de que a ANVISA admite a importação do
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões
do recurso especial, e a subsistência de argumento que, por si só, mantém o
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da Lei n.
6.360/1976 e 10, V, da Lei n. 6.437/1976, apesar da oposição de embargos
de declaração, atrai os óbices das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp 2.164.998/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se.)13/2/2023 16/2/2023
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS
DEMANDADOS.
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida
em que o órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram
postas à apreciação, de forma clara e sem omissões, embora não
tenha acolhido a pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a
interpretação de cláusulas contratuais, providencias que encontram óbice no
disposto nas Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no AREsp 2.135.800/SP, relator Ministro Marco Buzzi,
Quarta Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se.)13/2/2023 16/2/2023
 
Quanto à violação dos arts. 1.069 e 1.593 do Código Civil e 1º da Lei nº

8.560/1992, o acórdão recorrido assim dirimiu a questão:
 

"[...]
Assim, não há que se falar em existência de vício de

consentimento quando da perfilhação pelo apelante, eis que, reitere-
se, o mesmo sempre esteve ciente de que a criança não era sua filha

, com vistas abiológica, tendo-a registrado de forma espontânea
viabilizar a visitação da mesma em presídio, junto à sua representante legal,
com quem mantinha relacionamento amoroso à época, nos termos do que
fora concluído pelo estudo social (fl. 125), indene de impugnação nos autos.

Por sua vez, o registro voluntário da filiação é ato irretratável, a
teor do disposto no art. 1.609 do CC e art. 1º da Lei nº 8.560/92, verbis:

Art. 1.609. O reconhecimento dos filhos havidos fora do
casamento é irrevogável e será feito: Parágrafo único. O reconhecimento pode
preceder o nascimento do filho ou ser posterior ao seu falecimento, se ele
deixar descendentes.

Art. 1° O reconhecimento dos filhos havidos fora do casamento é
irrevogável e será feito:

I - no registro de nascimento;
II - por escritura pública ou escrito particular, a ser arquivado em

cartório;
III - por testamento, ainda que incidentalmente manifestado;
IV - por manifestação expressa e direta perante o juiz, ainda que o

reconhecimento não haja sido o objeto único e principal do ato que o contém.
[...]
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Nesta senda, a existência de efetivo vínculo socioafetivo entre as
partes somente reforça o caráter de indissolubilidade do ato, mas sua
ausência não o torna passível de anulação, ressalvado o direito conferido ao
filho, a fim de que seu registro oficial reflita a sua verdade biológica. E nessa
linha reforçam a presente conclusão os laudos dos estudos social (fls. 125
/127) e psicológico (fls. 131/133), apontando ambos que as referências de
paternidade de H. estão ligadas principalmente ao pai socioafetivo, e apenas
de forma incipiente com o pai biológico, como se extrai dos seguintes excertos

 [...]." (e-STJ fls. 367/369).
 

Nos termos da jurisprudência desta Corte de Justiça, a retificação do
registro de nascimento depende da configuração de erro ou falsidade, art.  1.604 do
Código Civil, em virtude da presunção de veracidade decorrente do ato e da
inexistência de relação socioafetiva preexistente entre pai e filho.

No presente caso, observa-se que a discussão se refere à tese jurídica
envolvendo o vínculo socioafetivo entre as partes. Portanto, a revisão dos fundamentos
do aresto impugnado, nesse ponto,  demanda reexame do conjunto fático-probatório
dos autos, o que é inviável na estreita via do recurso especial, nos termos da Súmula
nº 7/STJ.

Nesse sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL E CIVIL. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. NOVO EXAME
DO FEITO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 139, 489 E 1.022 DO CPC
/2015. ACÓRDÃO ESTADUAL DEVIDAMENTE FUNDAMENTADO.
ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE OFENSA A LEI FEDERAL. DEFICIENTE
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF.
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 622/STF. COEXISTÊNCIA DE

. TRIBUNAL A QUOPATERNIDADE BIOLÓGICA E SOCIOAFETIVA
CONCLUIU POR COMPROVADA A PATERNIDADE SOCIOAFETIVA.
PRETENSÃO DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.

. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃOIMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ
DEMONSTRADO.
1. Decisão agravada reconsiderada, pois o agravo em recurso especial
infirmou os fundamentos da decisão que inadmitiu o apelo nobre.
2. O apelo nobre que possui alegações genéricas de ofensa a dispositivos de
lei federal possui deficiente fundamentação recursal, atraindo a incidência
da Súmula 284/STF.
3. Repercussão Geral - Tema 622/STF: 'A paternidade socioafetiva,
declarada ou não em registro público, não impede o reconhecimento do
vínculo de filiação concomitante baseado na origem biológica, com os efeitos
jurídicos próprios.'
4. No caso, o Tribunal a quo, com arrimo no acervo fático-probatório carreado
aos autos,  do deconcluiu por comprovada a paternidade socioafetiva
cujus em relação à ora agravada, tendo, inclusive, três dos oito promovidos
reconhecido a referida relação.
A pretensão de alterar tal entendimento, no sentido de considerar a
inexistência da paternidade socioafetiva, considerando as
circunstâncias do caso concreto, demandaria reexame de matéria
fático-probatória, o que é inviável em sede de recurso especial,
consoante preconiza a Súmula 7/STJ.
5. Inviável conhecer da alegada divergência interpretativa, pois a incidência
da Súmula 7 do STJ na questão controversa apresentada é, por
consequência, óbice para a análise do apontado dissídio, o que impede o
conhecimento do recurso pela alínea c do permissivo constitucional.
6. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo
exame, conhecer do agravo para conhecer parcialmente do recurso especial
e, na extensão, negar-lhe provimento."
(AgInt no AREsp 1.445.865/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se.)3/12/2019 18/12/2019
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO
CÍVEL. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE CUMULADA COM
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ANULAÇÃO DE REGISTRO CIVIL. PATERNIDADE REGISTRAL E BIOLÓGICA
E SOCIOAFETIVA. MULTIPARENTALIDADE. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO EM
SINTONIA COM A ORIENTAÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
SÚMULA N. 83 DO STJ. EVENTUAL DOLO NO ATO REGISTRAL DE
RECONHECIMENTO DE PATERNIADADE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Não se conhece de recurso especial quando o acórdão recorrido encontra-
se em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
(Súmula n. 83 do STJ).
2. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que o acolhimento da tese
defendida no recurso especial reclama a análise dos elementos probatórios
produzidos ao longo da demanda.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp 2.401.242/MG, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Quarta Turma, julgado em , DJe de .)2/9/2024 4/9/2024
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
OCORRÊNCIA. AÇÃO NEGATÓRIA DE PATERNIDADE POST MORTEM.
ANULAÇÃO DO REGISTRO DE NASCIMENTO. VÍCIO DE CONSENTIMENTO.
NÃO COMPROVAÇÃO. PATERNIDADE SOCIOAFETIVA RECONHECIDA.
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA
DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO. DECISÃO
MANTIDA.
1. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando a Corte local
pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas
nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese,
poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo
Tribunal de origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83 do
STJ).
3. 'Esta Corte consolidou orientação no sentido de que para ser
possível a anulação do registro de nascimento, é imprescindível a
presença de dois requisitos, a saber: (i) prova robusta no sentido de
que o pai foi de fato induzido a erro, ou ainda, que tenha sido
coagido a tanto e (ii) inexistência de relação socioafetiva entre pai e
filho. Assim, a divergência entre a paternidade biológica e a
declarada no registro de nascimento não é apta, por si só, para
anular o registro' (REsp n. 1.814.330/SP, Relatora Ministra NANCY
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em , DJe de 14/9/2021

).28/9/2021
4. O recurso especial não comporta exame de questões que
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos
(Súmula n. 7 do STJ).
5. O conhecimento do recurso pela alínea 'c'  do permissivo constitucional
exige a demonstração da divergência, mediante o cotejo analítico do acórdão
recorrido e dos arestos paradigmas, de modo a se verificarem as
circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos confrontados (arts.
255, § 1º, do RISTJ e 1.029, § 1º, do CPC/2015), ônus do qual a parte
recorrente não se desincumbiu.
6. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp 2.428.177/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira,
Quarta Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se.)26/2/2024 29/2/2024
 
"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA
PRESIDÊNCIA. PROCESSUAL CIVIL. DIREITO CIVIL. DIREITO DE FAMÍLIA.
EXONERAÇÃO DE ALIMENTOS E DENEGATÓRIA DE PATERNIDADE.
VÍNCULO SOCIOAFETIVO RECONHECIDO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM.
SÚMULA 182, DO STJ. NÃO IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS. SÚMULA
83, DO STJ. BINÔMIO NECESSIDADE-POSSIBILIDADE. SÚMULA 7, DO STJ.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. 'É inviável o agravo do art. 545, do CPC que deixa de atacar
especificamente os fundamentos da decisão agravada'  (Súmula 182, do
STJ).
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2. É entendimento desta Corte de que a retificação do registro de nascimento
depende da configuração de erro ou falsidade (art. 1.604 do Código Civil
/2002) em virtude da presunção de veracidade decorrente do ato, bem como
da inexistência de relação socioafetiva preexistente entre pai e filho.
3. O Tribunal de origem entendeu que, não obstante o resultado do exame de
DNA, este por si só não se prestaria ao reconhecimento do pedido inicial, que
tenderia a buscar a desconstituição de sua paternidade. Ademais,
reconheceu a existência de vínculo socioafetivo entre as partes. Incidência da
Súmula 83, do STJ.
4. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, a fim de aferir
o binômio necessidade/capacidade, demandaria novo exame do acervo
fático-probatório, providência vedada em Recurso Especial (Súmula 7, do
STJ).
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp 2.138.715/PR, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,
Quarta Turma, julgado em , DJe de .)15/5/2023 18/5/2023
 
"DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO NEGATÓRIA DE PATERNIDADE. AUSÊNCIA DE VÍNCULO
BIOLÓGICO E SOCIOAFETIVO. IRREVOGABILIDADE DO
RECONHECIMENTO VOLUNTÁRIO DA FILIAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO
DE CONSENTIMENTO. REEXAME DE FATOS. SÚMULAS 7 E 83 DO STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto por A. G. dos S. N. contra decisão que negou
provimento ao recurso especial manejado contra acórdão do Tribunal de
Justiça do Estado de Sergipe, que manteve a improcedência de ação
negatória de paternidade cumulada com anulação de registro civil e
exoneração de alimentos, reconhecendo a ausência de vínculo biológico e
afetivo, mas também a inexistência de vício de consentimento no ato
voluntário de registro do menor.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se a ausência de vínculo
biológico e socioafetivo é suficiente para desconstituir o reconhecimento
voluntário da paternidade, diante da alegação de vício de consentimento, e
se o recurso especial pode ser conhecido à luz dos óbices das Súmulas 7 e
83 do STJ.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça
estabelece que a anulação do reconhecimento de paternidade
voluntário somente é possível mediante prova robusta de vício de
consentimento, o que não restou demonstrado no caso concreto, pois
o recorrente tinha ciência da possível ausência de vínculo biológico
quando realizou o registro.
4. A pretensão recursal exige reexame do conjunto fático-probatório,
especialmente quanto à existência de erro ou coação no ato de registro,
incidindo o óbice da Súmula 7 do STJ.
5. A decisão agravada está em conformidade com a jurisprudência
dominante da Corte, o que atrai a incidência da Súmula 83 do STJ.
6. O mero inconformismo com o entendimento adotado pelo Tribunal de
origem, sem demonstração efetiva da existência de vício invalidante, não
autoriza a desconstituição do registro civil regularmente constituído.
7. A ausência de impugnação específica aos fundamentos do acórdão
recorrido impede o conhecimento do recurso, conforme a Súmula 283 do STF,
aplicada por analogia.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp 2.644.635/SE, relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira
Turma, julgado em , DJEN de  - grifou-se.)28/4/2025 5/5/2025

 
Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, os honorários

sucumbenciais fixados pelas instâncias ordinárias, devidos pelo ora recorrente, devem
ser majorados para R$ 1.000,00  (mil reais), atualizados desde o arbitramento na
origem, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for o caso.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.731.817 / RJ
Número Registro: 2024/0322961-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00204973620188190087 202424507786 204973620188190087

Sessão Virtual de  a 24/06/2025 30/06/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA IRANEIDE OLINDA SANTORO FACCHINI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : F R G
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : H E R G (MENOR)
REPR. POR : J R C
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
INTERES. : I R S

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - ALIMENTOS - FIXAÇÃO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do24/06/2025 30/06/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 30 de junho de 2025
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